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Resumo As arquitecturas de micro-serviços são uma escolha popular
para a concepção de sistemas distribuídos altamente escaláveis, disponí-
veis e modulares. Mas, apesar da sua popularidade, este tipo de arqui-
tectura levanta os seus próprios desa�os � em particular, a di�culdade
de garantir que a evolução de um micro-serviço não leva à quebra da
aplicação ao violar as dependências de outros micro-serviços.
Neste artigo apresentamos uma arquitectura de suporte à evolução cor-

recta e robusta de micro-serviços. Por robusta, entendemos uma evolução
que não compromete a correcção e disponibilidade das funcionalidades
já existentes; por correcta, entendemos uma evolução cuja veri�cação de
compatibilidade com o sistema actual é baseada em princípios formais.
Contrariamente a outros métodos baseados em testes de integração, a
nossa abordagem consegue oferecer garantias de correcção ao alavancar
em métodos formais baseados em sistemas de tipos.
Neste artigo, apresentamos um protótipo inicial da solução, que recorre
a uma componente central para realizar a veri�cação de código de forma
estática em tempo de deployment, recorrendo a adaptadores de código
automaticamente gerados quando necessário. Resultados preliminares da
avaliação validam a solução, demonstrando um custo operacional adici-
onal modesto.

1 Introdução

As arquitecturas de micro-serviços são uma escolha popular para a criação de
sistemas distribuídos. Embora a de�nição exacta de micro-serviço seja conten-
ciosa, é geralmente aceite que se tratam de unidades mutuamente desacopla-
das e substituíveis, que implementam um pequeno conjunto de funcionalidades
bem de�nidas, e que comunicam entre si através da troca de mensagens em rede
[15,5,16,12]. São estas características que tornam os sistemas construídos segundo
arquitecturas de micro-serviços altamente escaláveis, disponíveis, e modulares:
modi�car um destes sistemas implica apenas a substituição de algumas compo-
nentes, ao contrário do caso monolítico em que qualquer modi�cação requer a
substituição de todo o monólito.
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Uma consequência natural desta modularidade é que se torna possível alocar
equipas a trabalhar em micro-serviços distintos, de forma independente e em pa-
ralelo. No entanto, estas estratégias de desenvolvimento que advêm da natureza
modular dos sistemas, ainda que com potencial para permitirem ciclos de evolu-
ção de software mais curtos, ampliam um problema crucial no desenvolvimento
de software: como garantir que alterações a uma componente não quebram outra
(particularmente, quando as alterações podem ser feitas em paralelo).

Essencialmente, enquanto que num sistema monolítico o ambiente de desen-
volvimento (veri�cador de sintaxe, linter, linker, compilador) é capaz de detectar
a maioria das incompatibilidades entre os vários módulos � em parte graças à
maior homogeneidade de tecnologias usadas, em parte graças a todas as compo-
nentes estarem sob o seu controlo �, não existem equivalentes directos para sis-
temas em que cada componente é relativamente independente e opaca (i.e., cujo
funcionamento interno é desconhecido ao nosso ambiente local), desenvolvida
com tecnologias potencialmente diferentes e em que o padrão de comunicação
entre cada par de componentes pode ser completamente único.

No entanto, o problema de garantir a evolução robusta de um sistema �
e por �robusta�, entenda-se �sem pôr em causa o bom funcionamento actual�
� implica saber aquilo que está a ser objecto da nossa evolução. Esta questão
leva-nos a um segundo problema associado às arquitecturas de micro-serviços:
embora existam mecanismos de especi�cação do comportamento de interfaces
(e.g., abordagens à base de contratos, de�nições de esquemas XML, sistemas
de tipos comportamentais), a capacidade de trabalho paralelo e independente
proporcionados pelas arquitecturas de micro-serviços não incentivam a sua uti-
lização na criação de componentes e nas suas interacções, mas sim a criação de
protocolos/interfaces ad hoc e em constante mutação.

Os problemas que identi�camos são já conhecidos, e existem tentativas de os
atacar. A título de exemplo, referimos a abordagem de integração contínua (co-
mummente utilizada em arquitecturas de micro-serviços), cujo um dos princípios
é o de que todas as alterações a um sistema, por ín�mas que sejam, devem ser
submetidas a uma bateria de testes (e.g., testes unitários, testes de integração)
[10], e as abordagens de multi-versão, em que após a evolução de uma com-
ponente se mantêm versões antigas da mesma (ou temporariamente, para que
as componentes que dessa dependem se possam adaptar, ou em permanência)
[8]. Mas nenhuma destas abordagens é perfeita: qualquer teste unitário ou de
integração está limitado a um subconjunto dos casos possíveis � e, se escrito
manualmente, está limitado pela criatividade do seu autor �, e os mecanis-
mos de multi-versão requerem mais recursos máquina para manter versões de
cada serviço, mais recursos humanos para corrigir problemas em cada versão do
serviço e, possivelmente, interacção humana para decidir que versões manter.

A nossa abordagem visa os mesmos problemas (a de�nição de interfaces e
a sua evolução), mas tentar resolvê-los por uma via diferente. Essencialmente,
a nossa abordagem assenta em 2 relações formais: uma relação de �compatibili-
dade� e uma relação de �conversão�. Estas relações conferem à nossa abordagem
garantias típicas da utilização de métodos formais, ao invés das garantias tipica-
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mente associadas a abordagens de testes empíricos e não-exaustivos: enquanto
que as abordagens actuais de detecção de incompatibilidades podem apresen-
tar falsos negativos, a nossa abordagem é conservadora, e apenas pode falhar
apresentando falsos positivos � isto é uma consequência típica da utilização de
técnicas de sistemas de tipos, em que a informação concreta que o programa
manipula (valores) é substituída por informação mais abstracta (tipos), resul-
tando numa análise que tem de assumir o pior (o �pior� valor pertencente a um
dado tipo), e que é capaz de fornecer uma aproximação dos possíveis estados do
programa durante a sua execução.

Através destas duas relações formais, o nosso sistema rejeita alterações que
possam pôr em causa o seu bom funcionamento (usando a relação de compatibili-
dade), e, ao aceitar alterações às interfaces já existentes, gera automaticamente
adaptadores (usando a relação de conversão) que transformam os valores tro-
cados entre componentes, de forma a que nenhuma componente tenha de ser
manualmente alterada para lidar com os novos valores. Embora o nosso sistema
esteja contextualizado nas arquitecturas de micro-serviços, isto deve-se apenas
ao facto de estas arquitecturas promoverem por natureza as evoluções rápidas
e ad hoc de sistemas. Cremos, no entanto, que os princípios que aqui expomos
são ortogonais à arquitectura sob a qual o sistema é desenhado, e que as nossas
ideias podem facilmente ser aplicadas em outros contextos.

É ainda importante realçar que os principais conceitos subjacentes ao nosso
sistema (a veri�cação de compatibilidade e a geração de adaptadores) não são,
por si só, novos. A nossa contribuição com este artigo é explicitar uma forma
de organizar todos estes elementos numa arquitectura/sistema/middleware que
suporta a evolução, robusta e tão automática quanto possível, do sistema de base
e a criação de um protótipo do nosso sistema.

2 Arquitectura e Detalhes Técnicos

A arquitectura que propomos concretiza-se em três tipos de serviços, cuja estru-
tura é apresentada na Figura 1. Na �gura, as setas indicam o sentido principal
do �uxo de informação no sistema. Num sistema seguindo a nossa arquitectura,
cada cliente/criador de micro-serviços teria uma instância do serviço Client a
correr localmente, cada máquina física teria uma instância do serviço Server

a correr localmente, e existiria um controlador central a implementar o serviço
Regent Controller. Chamamos a atenção para um detalhe crítico: os �serviços�
apresentados na Figura 1 não são os �micro-serviços� criados pelos utilizadores
do nosso sistema. Os nossos �serviços� são uma camada de gestão para os micro-
serviços dos utilizadores, sendo-lhes tão invisíveis quanto possível.

Concretamente, as responsabilidades de cada serviço são:

� Serviço Client: tem como função extrair do código-fonte escrito pelo uti-
lizador (posteriormente empacotado num micro-serviço), toda a informação
relevante para a de�nição da interface do serviço. Conceptualmente, a com-
ponente �Interface Extractor� deste serviço pode ser compreendida como uma
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Figura 1: Estrutura dos serviços do nosso sistema.

função que aceita código-fonte Java, C, C++, (...) e retorna uma especi�ca-
ção de interface agnóstica aos detalhes da linguagem usada para escrever o
código-fonte. É importante notar que esta extracção não pode ser comple-
tamente automatizada em todos os casos (e.g., extrair informação de tipos
numa linguagem dinamicamente tipada), e que o formato das interfaces é
facilmente modi�cável pelo utilizador (como exempli�cado na secção 3) para
colmatar esta limitação.
Aquando de uma tentativa de deployment do utilizador, este serviço envia
não só a informação necessária para construir e lançar o micro-serviço � tipi-
camente, um container � para o serviço Regent Controller, mas também
a informação sobre a interface oferecida por esse micro-serviço.
Este serviço também é responsável por providenciar ao utilizador uma lista
das interfaces disponíveis no serviço (i.e., conhecidas pelo serviço Regent

Controller), para que ele possa descobrir o estado dos outros micro-serviços
quando lhe for conveniente, e por mapear os nomes utilizados pelo utilizador
para identi�cadores únicos em todo o sistema. Concretamente, este serviço
garante que o utilizador pode, por exemplo, referir-se a uma função remota
como get mesmo que ela mude de nome para retrieve, sendo responsável
(em conluio com o serviço Regent Controller) por manter um mapeamento
de nomes conhecidos localmente para identi�cadores únicos em todo o sis-
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tema e imutáveis.

� Serviço Regent Controller: Esta é a componente fulcral da nossa arqui-
tectura, e o seu papel é receber e processar pedidos dos serviços Client.
Particularmente, a sua tarefa mais importante é o tratamento de pedidos de
deployment � que requerem a veri�cação da compatibilidade entre as inter-
faces dos micro-serviços novos/actualizados e dos já existentes. Caso esta se
veri�que, o serviço procede à injecção de código capaz de gerar adaptadores
nos novos micro-serviços, até que sejam por �m lançados (tipicamente como
containers) em máquinas reais.
É ainda de realçar o processo de deployment que este serviço efectua: dado
que um pedido de deployment pode conter múltiplos micro-serviços, possi-
velmente destinados a correr em máquinas diferentes, e que pode não fazer
sentido lançar um dos micro-serviços sem lançar o outro � por exemplo, no
caso em que estamos a dar deploy a 2 micro-serviços que dependem mutu-
amente um do outro �, este serviço tem a responsabilidade de coordenar
a operação de deployment de forma a que ela seja feita atomicamente em
todas as máquinas, ou falhe em todas.

� Serviço Server: é responsável por gerir a fase de deployment nas máquinas
físicas, iniciada pelo serviço Regent Controller. Essencialmente, este ser-
viço é usado para garantir que o orquestrador de micro-serviços/containers
não é actualizado com informação incoerente que poderia ter de vir a ser
revertida.
É ainda neste serviço que os adaptadores de código actuam. A sua mecâ-
nica base é simples: qualquer micro-serviço que contacte outro usa os seus
adaptadores (de forma automática) para garantir que só envia mensagens
que o seu destinatário saiba compreender. Dado que os micro-serviços só po-
dem estar a correr no contexto deste serviço se tiverem passado a veri�cação
de compatibilidade do Regent Controller, então temos a garantia de que é
sempre possível realizar esta adaptação de mensagens.

Exposta a arquitectura, passamos agora a descrever em detalhe o que é a
relação de compatibilidade, o que é a relação de conversão, o que constitui �in-
formação relevante� para o extractor de interfaces do serviço Client e como
representamos esta informação.

A relação de compatibilidade é de�nida sobre a linguagem que usamos para
de�nir interfaces, e trata-se essencialmente de uma relação clássica de subtipa-
gem. Essencialmente, o que esta relação faz é: para um par de interfaces A e B,
em que A consome/depende de algumas funções de B, a relação de compatibili-
dade veri�ca que (1) as funções que A crê existirem em B lá existem de facto e
(2) os tipos de retorno/aceites pela função que A crê existir são compatíveis com
os que existem realmente em B. Por exemplo, supondo que a nossa linguagem
de descrição de interfaces é a linguagem C, a interface A que depende da função
long f(void) em B seria compatível, segundo a nossa relação, com a interface
B que oferece a função int f(void). No entanto, há que realçar que a relação
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de compatibilidade não é estritamente uma relação de subtipagem, podendo ser
con�gurada pelo utilizador para lidar com situações que uma relação clássica de
subtipagem rejeitaria (como descrito na secção 3 � 3o deployment).

A relação de conversão (que descreve a forma como criamos os nossos adap-
tadores) assenta num princípio semelhante ao da relação de compatibilidade: se
o serviço de interface A está a tentar comunicar com um serviço de interface
B, é porque são compatíveis (caso contrário, o serviço Regent Controller teria
impedido o deployment de pelo menos um destes micro-serviços), e portanto os
tipos de valores que B espera receber são deriváveis a partir de A.

Há, no entanto, dois aspectos a ter em atenção quanto à relação de conversão:
em primeiro lugar, os adaptadores que implementam esta relação têm conheci-
mento das interfaces cujas comunicações estão a mediar, mas os valores que
adaptam existem ao nível dos próprios micro-serviços e não das interfaces. Um
micro-serviço de interface A simplesmente envia ao micro-serviço de interface
B um qualquer valor e o adaptador tem de ser capaz de interceptar este valor
e alterá-lo. Em segundo lugar, os adaptadores têm de garantir que preservam
toda a informação que recebem, mesmo que não a usem � para ver um exemplo
em que isto é necessário, basta pensar nas interfaces A, B, e C, em que A e C
dependem de um valor com um campo age, mas do qual B não depende. Se A
enviar a B este valor, e B o propagar para C, então é expectável que C possa
aceder ao campo age criado em A.

Por �m, focamo-nos nas questões referentes à extracção de interfaces. Es-
sencialmente, a relação de compatibilidade informa estas questões, por ser ela
a utilizadora principal da informação que estamos a extrair. No nosso caso, as
interfaces apenas necessitam de conter as assinaturas das funções que o micro-
serviço correspondente expõe para o mundo, e informação sobre quais as funções
de outras interfaces esta depende. O processo exacto de extracção varia para cada
linguagem de programação que o extractor suporte, mas o funcionamento base
deverá ser sempre o mesmo: traduzir o código-fonte para uma AST, extrair ano-
tações sobre os tipos manipulados pelo programa, e representar esses tipos numa
linguagem comum de�nida por nós.

A de�nição da sintaxe da nossa linguagem de especi�cação de interfaces está
fora do âmbito deste artigo, mas exemplos da mesma podem ser encontrados no
nosso protótipo.

No contexto particular do nosso protótipo, é relevante mencionar que tra-
balhamos com alguns pressupostos clássicos do domínio de linguagens de pro-
gramação. Nomeadamente, assumimos que os nossos três tipos de serviço e os
micro-serviços não falham, que os micro-serviços não estão replicados, que a uma
interface corresponde um e somente um micro-serviço, e que as comunicações en-
tre serviços não falham.

No entanto, não consideramos estes pressupostos limitativos, dado que nos
encontramos numa fase inicial do projecto. Além disto, estes conceitos são tipi-
camente difíceis de capturar formalmente, pelo que os relegamos para trabalho
futuro.
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3 Avaliação Preliminar do Sistema

À data da escrita deste artigo, a implementação do nosso sistema ainda se en-
contra em curso1. Assim, elegemos expor um exemplo nesta secção, discutindo
algumas das questões que ele levanta no contexto do nosso trabalho. O exemplo
que escolhemos realça principalmente decisões feitas ao nível do serviço Regent

Controller, dado que é aquele cuja implementação se encontra mais matura.
O nosso exemplo começa como um sistema composto por 2 micro-serviços

numa relação típica de servidor � cliente, deployed simultaneamente como uma
unidade. O micro-serviço servidor disponibiliza uma funcionalidade de geração
aleatória de inteiros num intervalo, e o micro-serviço cliente usa esta funciona-
lidade. Nas listagens 1.1 e 1.2 apresentamos as especi�cações destas interfaces,
como actualmente aceites pelo nosso sistema � note-se que esta especi�cação é
tão agnóstica quanto possível aos detalhes de implementação.

Listing 1.1: Servidor (1o deployment)

Name : NumberServiceServer

Depends :
−

Def ines :
@−pro to co l : http
@−request−body : −
@−rep ly−body : j son

at : /random? l={ l}&u={u}
type : ( l : int , u : i n t ) −> in t
$−e r r o r s : 400 , 500
$−method : GET

Listing 1.2: Cliente (2o deployment)

Name : NumberServiceCl ient

Depends :
from : NumberServiceServer

@−pro to co l : http
@−request−body : −
@−rep ly−body : j son

at : /random? l={ l}&u={u}
type : ( l : int , u : i n t ) −> in t
$−e r r o r s : 400 , 500

1 As versões públicas do nosso protótipo pode ser consultadas na página GitHub do
projecto. [11]
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$−method : GET

Def ines :
−

As nossas especi�cações utilizam �@� para denotar uma propriedade que se
aplica a todas as funções disponibilizadas num micro-serviço, e �$� para indicar
que uma propriedade depende dos valores de alguma outra (e.g., a propriedade
�$-method� só faz sentido no contexto do protocolo HTTP). Além deste detalhe
notacional, realçamos que a propriedade at é um simples path URL (correspon-
dente ao endpoint em que a função está disponibilizada), com a particularidade
de de�nir identi�cadores (entre chavetas) para que seja possível escrever ano-
tações de tipos. À excepção destes detalhes, cremos que o formato das nossas
especi�cações é de compreensão imediata.

Num 2o deployment, o micro-serviço do servidor é estendido com uma função
que retorna uma string alfanumérica aleatória de um dado comprimento, e o
cliente utiliza também esta função. Por uma questão de brevidade, a partir deste
deployment mostramos apenas as partes mais relevantes das especi�cações. Ao
não alterar as funções já existentes nas interfaces, este deployment é trivialmente
aceite pelo Regent Controller.

Listing 1.3: Servidor (2o deployment)

at : /mumbo/jumbo?qty={quant i ty }
type : ( quant i ty : i n t ) −> s t r

Listing 1.4: Cliente (2o deployment)

at : /mumbo/jumbo?qty={quant i ty }
type : ( quant i ty : i n t ) −> s t r

No 3o deployment, há uma tentativa de alterar no servidor a função introdu-
zida no 2o deployment para que passe a aceitar uma palavra da qual são escolhi-
dos os caracteres (conforme a listagem 1.5). Por defeito, o Regent Controller

aceita esta alteração, dado que é possível o adaptador do cliente transformar
os valores enviados naqueles que o servidor espera receber com uma estratégia
simples: passar valores por defeito (i.e., 0, ��, nulo) aos parâmetros que o cliente
desconhece.

Listing 1.5: Servidor (3o deployment)

at : /mumbo/jumbo/{word}? qty={quant i ty }
type : ( quant i ty : int , word : s t r ) −> s t r

No entanto, o nosso sistema admite que esta estratégia pode não ser ideal
para todos os casos, e permite que o cliente se sobreponha, indicando que não
se considera compatível com o servidor se os parâmetros da função XYZ se
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alterarem. Esta estratégia poderá fazer sentido quando a função de que o cliente
depende é crítica para o seu funcionamento correcto.

De forma análoga, o cliente pode indicar que se considera compatível com o
servidor mesmo que este deixe de aceitar parâmetros que aceitava anteriormente
(caso em que o cliente não envia os parâmetros inutilizados). Esta estratégia faz
sentido, por exemplo, em casos de logging e analytics, em que o cliente trata o
servidor como um data sink (i.e., envia-lhe todos os dados que consegue obter e
assume que o servidor consegue lidar com falhas ou incorrecções nos dados).

Independentemente do 3o deployment ser aceite ou não, consideramos um 4o

deployment, em que o servidor tenta alterar a de�nição do seu serviço de geração
de números aleatórios por forma a que os limites sejam strings em vez de inteiros
(listagem 1.6).

Listing 1.6: Servidor (4o deployment)

at : /random? l={ l}&u={u}
type : ( l : s t r , u : s t r ) −> in t

À semelhança do que se passa no deployment anterior, o Regent Controller

apresenta um comportamento por defeito, mas permite que o programador se
sobreponha. Por defeito, o controlador rejeita esta alteração, devido à incompa-
tibilidade entre os tipos que o cliente espera poder enviar (inteiros) e os que o
servidor espera receber (string).

No entanto, este comportamento pode ser demasiado restritivo � essencial-
mente, é possível que o servidor funcione sem problema desde que os valores de
entrada possam ser coagidos para outros, à semelhança da noção de type cas-

ting presente em derivados da linguagem C. Para este efeito, o nosso sistema
permite que o programador de�na (na especi�cação do cliente, do servidor, ou
na de ambos) uma função de conversão que pode ser aplicada, se necessário, aos
parâmetros de entrada ou de retorno das funções.

No contexto do nosso exemplo, bastaria o programador de�nir uma função
em Python como a da listagem 1.7 na especi�cação do servidor, indicando que
esta se aplica a todos os parâmetros da função disponibilizada em /random.

Listing 1.7: Função de coerção

de f int_to_str (param : i n t ) −> s t r :
r e turn s t r (param)

O funcionamento do mecanismo de coersão funciona da seguinte forma: no
caso normal (sem coersões), os adaptadores gerados em cada micro-serviço �con-
sumidor� da interface de outro enviam os parâmetros necessários ao micro-serviço
�produtor�. No caso de haver uma incompatibilidade de tipos, o adaptador pro-
cura na lista de coersões uma função que seja capaz de resolver essa incompati-
bilidade, e aplica-a transparentemente.

Realçamos que esta funcionalidade ainda não se encontra implementada no
nosso protótipo, embora esteja em curso.



10 Á. A. Santos et al.

4 Trabalho Relacionado

Não existindo, tanto quanto sabemos, outros sistemas/arquitecturas como a
nossa, os trabalhos relacionados com o nosso incidem sobre as técnicas que uti-
lizamos para algumas das componentes do nosso sistema, ou sobre alternativas
para atacar os mesmos problemas.

Como já mencionado na secção 1, identi�cámos duas alternativas para os
problemas que descrevemos. Primeiro, as baseadas em testes unitários e de inte-
gração típicas das abordagens de integração contínua. Um exemplo desta �loso�a
é a ferramenta Jenkins [10], que submete automaticamente qualquer deployment

a uma bateria de testes de�nidos pelos utilizadores. Depois, as baseadas na ma-
nutenção de múltiplas versões dos mesmos serviços � que podem ir de esforços
como simplesmente disponibilizar duas quasicópias de uma função, à utilização
de ferramentas como a ferramenta Mx [8] para escolher dinamicamente, de entre
um conjunto de funções, qual a que deve ser executada.

No entanto, nenhuma destas abordagens é perfeita � requerendo, no caso
da integração contínua, a escrita e actualização de testes cuja completude di�-
cilmente pode ser atestada formalmente e, no caso das abordagens multi-versão
a manutenção das várias funções que são disponibilizadas e um maior número
de recursos para suportar a maior carga computacional.

A nível das componentes do nosso sistema (ver a Figura 1), há que distinguir
duas categorias: as componentes o�-the-shelf e as componentes desenvolvidas
por nós. As componentes o�-the-shelf não são o nosso foco em termos de im-
plementação, dado que que já existem imensas versões testadas e comprovadas
destas componentes � as componentes nesta categoria são as da base de dados
das interfaces, as que usam o protocolo HTTP para enviar e receber (mas não
processar) pedidos ao serviço Regent Controller, as componentes que imple-
mentam um algoritmo para resolver o problema de Atomic Commit (já conhecido
da comunidade de sistemas [3]), e as componentes de containers e de orquestra-
ção (que correspondem a ferramentas como Docker [6] e Kubernetes [14]).

É nas restantes componentes � da extracção de interfaces, da veri�cação de
compatibilidade e da geração/utilização de adaptadores (�proxies� na Figura 1)
� que focamos os nossos maiores esforços de implementação. No caso da extrac-
ção de interfaces, as técnicas já existentes estão relacionadas com ferramentas de
compilação e interpretação de código [1], já que extrair e transformar informação
de uma linguagem para outra é o cerne da sua função. No caso da veri�cação
de compatibilidade, o trabalho relacionado depende do que compreendemos por
compatibilidade � no nosso caso, como descrito na secção 2, a relação de compa-
tibilidade é essencialmente uma relação de subtipagem clássica como a descrita
no livro seminal de Benjamin Pierce sobre sistemas de tipos [13]. A nossa uti-
lização de adaptadores consistente na implementação da relação de conversão,
que é, à semelhança da relação de compatibilidade, largamente informada pela
noção clássica de subtipagem.

Referimos agora alguns conceitos ortogonais à nossa arquitectura, nomeada-
mente:
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� As noções de contractos [4] e de sistemas de tipos complexos como os ti-
pos comportamentais [9], que são ferramentas utilizadas para descrever as
interfaces/formas de comunicação entre programas.

� A lógica de Hoare [7], que permite descrever através de pré e pós-condições
o funcionamento de uma função, que tem uma aplicação óbvia na de�nição
de relações de compatibilidade alternativas.

É também interessante mencionar que já conhecemos uma utilização de mé-
todos formais e automáticos para tornar a utilização de micro-serviços mais
robusta [2], embora essa utilização se foque em garantir a correcção da cons-
trução dos artefactos que descrevem os micro-serviços a ser deployed (i.e., a
correcção dos �Docker�le� utilizados para construir containers com a ferramenta
Docker), ao invés da nossa utilização para garantir a correcção da própria acção
de deployment.

5 Conclusão e Trabalho Futuro

O nosso trabalho, na sua concepção actual, permite-nos racicionar sobre os de-
ployments de micro-serviços com maior grau de robustez: a nível concepcional,
nada parece ser impeditivo à construção do serviço que propomos. A nível prá-
tico, os resultados de que dispomos ainda são preliminares, mas apontam no
sentido de que o custo operacional acrescido pela nossa solução será diminuto
face aos custos endógenos à gestão de micro-serviços (concretamente, envio de
binários pela rede e a sua instalação).

O nosso trabalho pode ser visto como uma base mínima para a discussão e
tratamento da evolução de sistemas. Como trabalho futuro vemos a extensão da
arquitectura e ideias aqui apresentadas para lidar com relações de compatibili-
dade mais ricas � incorporando, por exemplo, noções de pré/pós-condição � e
com noções de replicação de micro-serviços � relaxando assim o pressuposto de
que os micro-serviços não falham, que cremos ser efectivamente desnecessária no
nosso modelo actual. Vemos ainda como trabalho futuro a refactorização do ser-
viço Regent Controller para lidar com pedidos de deploy de forma concorrente
ao invés de serializar a sua análise e para usar estratégias de difusão dos novos
micro-serviços pelas máquinas que os correm (ou seja: usar protocolos mais leves
que os de Atomic Commit).
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